PARECER Nº 1763, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 212, DE 2017

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
De iniciativa do Deputado Junior Aprillanti, o projeto em epígrafe visa alterar a lei nº 4.095, de 12 de junho de 1984, ampliando a área de proteção ambiental – APA, da região de Jundiaí.

Nos termos regimentais, a proposição permaneceu em pauta, não tendo recebido emendas.

Encaminhado o projeto a esta Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, mereceu manifestação favorável por parte do Relator designado, no tocante a sua dimensão constitucional, legal e jurídica, na forma do relatório de fls. 6/7.

Entretanto, ao observarmos o artigo 1º do projeto ora analisado, verificamos que, com a devida vênia, encerra-se um equívoco hidrográfico no texto, pois sugere a inserção do rio Jundiaí-Mirim (já incluído pela legislação vigente) nos territórios citados, quando na verdade trata-se do rio Jundiaí percorrendo os municípios acrescidos do ribeirão Jundiaizinho. 

Assim sendo, ante a necessidade de adequar a presente propositura à técnica legislativa vigente e, a teor da sugestão apresentada pelo Departamento de Gerenciamento de Recursos Hídricos, da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos, é que sugerimos a seguinte, 

Emenda

EMENDA Nº               , ao Projeto de lei 212, de 2017

           Dê-se ao artigo 1º da Lei nº 4.095, de 12 de junho de 1.984, a seguinte redação: 

          “Artigo 1º - Fica declarada Área de Proteção Ambiental – APA, a região urbana e rural do município de Jundiaí, assim como a área de drenagem da bacia hidrográfica do Rio Jundiaí, nos trechos inseridos nos territórios dos municípios de Mairiporã, Atibaia, Campo Limpo Paulista, Várzea Paulista, Jundiaí, Itupeva, Indaiatuba e Salto, abrangendo toda sua extensão de 123 quilômetros, percorrendo oito municípios.”    

Desse modo, não existindo óbices, no âmbito que nos cabe analisar, manifestamo-nos, favoravelmente, à aprovação do projeto de lei, com a emenda ora formulada.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Marcos Zerbini, favorável à proposição com emenda. 
Sala das Comissões, em 08/11/2017

a) Célia Leão – Presidente

André Soares – Geraldo Cruz – Afonso Lobato – Marcio Camargo – Gilmaci Santos – Marcos Zerbini – Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Marta Costa 
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.
De autoria do nobre deputado Junior Aprillanti, o projeto em epígrafe altera a Lei n° 4.095, de 12 de junho de 1.984, ampliando a área de proteção ambiental - APA, da região de Jundiaí, de modo a englobar toda a bacia hidrográfica do Rio Jundiaí-Mirim, compreendendo todos os municípios pelo qual ele percorre.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Além disso, competem aos Estados legislar sobre assuntos referentes à conservação da natureza, defesa dos recursos naturais e proteção do meio ambiente (artigo 24, inciso VI) e responsabilidade por danos causados ao mesmo (artigo 24, VIII).

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 212, de 2017. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares 
